
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.628 - RS 
(2013/0188594-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : REJANE BEATRIZ KLAFKE 
ADVOGADO : ARTHUR BECKER MOMBACH  - RS061056 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA 
E NÃO CONTADA EM DOBRO PARA A APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL DESPROVIDO.

1.   O   acórdão   recorrido   encontra-se   em   harmonia  como  
a jurisprudência  desta Corte, segundo a qual é cabível a conversão em pecúnia  
da  licença-prêmio  não  gozada e não contada em dobro para aposentadoria, 
independentemente de requerimento administrativo, sob pena de configuração do 
enriquecimento ilícito da Administração (REsp. 1.588.856/PB, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, DJe 27.5.2016).

2.   Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Sul 
desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.628 - RS 
(2013/0188594-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : REJANE BEATRIZ KLAFKE 
ADVOGADO : ARTHUR BECKER MOMBACH  - RS061056 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO 

DO RIO GRANDE DO  SUL contra decisão que negou provimento ao seu Agravo 

Recurso Especial, mantendo o acórdão proferido pelo egrégio Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Sul, que foi assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. SERVIDOR 

PUBLICO ESTADUAL. MAGISTÉRIO. CONVERSÃO DE 

LICENÇAS-PRÊMIO NÃO GOZADAS EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 

-Possibilidade, no caso concreto, de conversão em pecúnia 

de licenças-prêmio não gozadas de professor estadual, após a 

aposentadoria, embora ausente previsão legal, uma vez inviabilizada, 

de forma tácita, a fruição do benefício ainda em atividade, ensejando a 

responsabilização objetiva do Estado (art. 37, § 6º da Constituição 

Federal). Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste 

Segundo Grupo Cível.

- Tratando-se de verba de natureza indenizatória, descabe a 

incidência de imposto de renda sobre os valores pagos a titulo de 

conversão em pecúnia da licença-prêmio. Súmula nº 136 do STJ.

-Para as ações em curso quando da entrada em vigor da Lei 

nº' 11.960/2009, em 30 de junho de 2009, face à sua aplicação 

imediata, não há outro índice além "dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança" a 

ser aplicado para os juros e correção monetária, quando for 

condenada a Fazenda Pública, o que implica em incidência dos 

respectivos índices sobre todo o período da condenação. Precedente 

do. Segundo Grupo Cível. Embargos Infringentes nº 70046136347.

- Especificamente quanto aos juros de mora, a fixação do 

termo inicial desde a citação significaria restringir a aplicabilidade da 

Lei nº 11.960/09, que como visto é o único critério de compensação da 

mora estabelecido para os débitos da Fazenda Pública, devendo ser 
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aplicado apenas uma vez e até o efetivo pagamento do débito, e 

durante o período integral da condenação, sendo inaplicável o 

disposto no art. 219 do CPC.

NEGARAM PROVIMENTO A APELAÇÃO E, EM REEXAME 

NECESSÁRIO, REFORMARAM, EM PARTE A SENTENÇA (fls.118).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em 

suma, que: (a) persistem as omissões apontadas no Especial e (b) não pode ser 

concedida a conversão em pecúnia dos períodos de licença-prêmio não gozados, 

ante a inexistência de pedido na via administrativa para que o Servidor usufruísse 

de tal benesse.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.628 - RS 
(2013/0188594-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : REJANE BEATRIZ KLAFKE 
ADVOGADO : ARTHUR BECKER MOMBACH  - RS061056 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO 

NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO PARA A 

APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

DESPROVIDO.

1.   O   acórdão   recorrido   encontra-se   em   harmonia  

como  a jurisprudência  desta Corte, segundo a qual é cabível a 

conversão em pecúnia  da  licença-prêmio  não  gozada e não 

contada em dobro para aposentadoria, independentemente de 

requerimento administrativo, sob pena de configuração do 

enriquecimento ilícito da Administração (REsp. 1.588.856/PB, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 27.5.2016).

2.   Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Sul 

desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.   Conforme afirmado na decisão recorrida, o entendimento 

adotado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência do STJ de que é 

devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em 

dobro, quando da aposentadoria do Servidor, sob pena de enriquecimento ilícito da 

Administração Pública. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

1973. APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO.   SERVIDOR   PÚBLICO.  

 CONVERSÃO   EM   PECÚNIA  DA LICENÇA-PRÊMIO  NÃO  
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GOZADA.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  QUE  VEDA O 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

II.   O   acórdão   recorrido   encontra-se   em   harmonia  

como  a jurisprudência  desta Corte, segundo a qual é cabível a 

conversão em pecúnia  da  licença-prêmio  não  gozada e não 

contada em dobro para aposentadoria, independentemente de 

requerimento administrativo, sob pena de configuração do 

enriquecimento ilícito da Administração.

III. Negado provimento ao Recurso Especial (REsp. 

1.588.856/PB, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.5.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA.  DEVIDO  ENFRENTAMENTO  

DAS QUESTÕES RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ.  CONVERSÃO EM 

PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA 

EM DOBRO. POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. 

EXCLUSÃO   DO   PERÍODO  DE  CONVERSÃO  E  COMPENSAÇÃO  

DOS  VALORES RECEBIDOS.

1.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC/73 quando a 

prestação jurisdicional   é   dada   na  medida  da  pretensão  

deduzida,  com enfrentamento e resolução das questões abordadas 

no recurso.

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  é 

devida ao servidor público aposentado a conversão em pecúnia da 

licença-prêmio não  gozada, ou não contada em dobro para 

aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração.

3.  No  caso  dos  autos,  consignou  o  Tribunal de origem de 

que a contagem   em   dobro   do   tempo   de   serviço  dos  períodos  

de licença-especial  não  gozados  pelo autor, a despeito de aumentar 

o percentual  concedido  a  título de adicional de tempo de serviço na 
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forma  do  art.  30  da  MP  2.215-10/2001,  não  exclui o direito à 

conversão  em  pecúnia  da  licença-especial.  Isso  porque  os dois 

períodos de licença-prêmio a que o autor fazia jus não influenciaram o  

tempo  de  serviço  necessário  à  jubilação,  já que mesmo sem a 

conversão já teria tempo suficiente para passar à inatividade.

4.  Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois 

benefícios ao  autor  pela  mesma  licença  especial não gozada, quais 

sejam, a contagem em dobro de tempo de serviço e conversão em 

pecúnia.

5.  O  suposto  locupletamento  do  militar  foi afastado pela 

Corte regional  que  ressalvou que, tendo o autor optado pela 

conversão em pecúnia  da licença-especial, deve ser o respectivo 

período excluído do adicional de tempo de serviço, bem como 

compensados os valores já recebidos a esse título.

Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1570813/PR, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. POLICIAL CIVIL DO 

DISTRITO FEDERAL. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE 

LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 

LEI FEDERAL 8.112/1990 POR FORÇA DE NORMA DISTRITAL. 

CARACTERÍSTICA DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. O insurgente sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de 

Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.  Assim, é inviável o 

conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 

Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de ser devida a 

conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada 

em dobro, quando da aposentadoria do servidor, sob pena de 

indevido locupletamento por parte da Administração Pública.
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3. Convém esclarecer que a Lei Federal 8.112/1990 é 

aplicável aos servidores públicos do Distrito Federal por força da Lei 

Distrital 197/1991, o que a caracteriza como norma materialmente 

local. Inviável, portanto, a análise de alegação de violação embasada 

na Lei Federal 8.112/1990 na espécie, por força do óbice da 

incidência, por analogia, da Súmula 280/STF. Nesse sentido: AgRg no 

AREsp 236.769/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

7.5.2013; AgRg no AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 8.3.2012; AgRg no Ag 1.344.004/DF, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 20.5.2011.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp. 

707.027/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.11.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO EM ATIVIDADE. LICENÇA-PRÊMIO 

NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO PARA A 

APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. DESCABIMENTO.

1. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 

entende ser devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não 

gozada e não contada em dobro quando da aposentadoria do 

servidor, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração Pública.

2. Na hipótese, conforme registro do acórdão combatido, a 

recorrente não está aposentada, pois, apesar de já contar com mais 

de 30 (trinta) anos de serviço e 61 (sessenta e um) de idade, ainda 

encontra-se em atividade.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1349282/PB, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.6.2015).

3.   Por fim, no tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 

não implica ofensa à norma ora invocada.

4.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 
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Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0188594-7 AREsp 358.628 / RS

Números Origem:  077/1.09.0003641-9  10900036419  2666658720128217000  364113420098210077  
70038569828  70048277602  70049600745  70050485499

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : REJANE BEATRIZ KLAFKE 
ADVOGADO : ARTHUR BECKER MOMBACH  - RS061056 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : REJANE BEATRIZ KLAFKE 
ADVOGADO : ARTHUR BECKER MOMBACH  - RS061056 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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